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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INTEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO 
CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO ADMINISTRATIVA. 

I - Na origem, trata-se de Processo Administrativo 
Disciplinar –PAD instaurado ela Portaria n. 4.892/CGJ/2017 objetivando 
apurar fraude em documentação cometida por técnico judiciário. Na decisão 
proferida pelo Corregedor-Geral de Justiça, o processado foi condenado à 
suspensão de 60 dias. No tribunal a quo, a decisão foi mantida.

II - Aplica-se ao recurso o enunciado administrativo n. 3 da 
Súmula do STJ, segundo o qual: "Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC."

III - A Corte Especial, no julgamento do AREsp n.  957.821, em 
20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015, não é possível a pretensão de comprovação da 
tempestividade após a interposição do recurso.

IV - Recentemente, a Corte Especial decidiu que a regra da 
impossibilidade de comprovação da tempestividade, posteriormente à 
interposição do recurso, não deveria ser aplicada no caso em que se trate do 
feriado de segunda-feira de carnaval. Permite-se, assim, que a parte 
comprove, posteriormente à interposição do recurso, na primeira 
oportunidade, a ocorrência do feriado local, nessa hipótese. O entendimento 
foi fixado no REsp n. 1.813.684/SP e, posteriormente, ratificado no 
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julgamento da questão de ordem no mesmo recurso, quando se explicitou 
que a mesma interpretação não poderia ser estendida para outros feriados, 
que não fossem o feriado de segunda-feira de carnaval.

V - Assim, em se tratando de interposição de recurso em datas 
que não se referem ao feriado da segunda-feira de carnaval, é aplicável a 
jurisprudência desta Corte, no sentido já indicado acima, de impossibilidade 
de comprovação da tempestividade após a interposição do recurso.

VI - Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que a comprovação da tempestividade do recurso 
deve ser realizada por meio de documentação idônea (cópia da lei, ato 
normativo ou certidão oficial do órgão de origem), não sendo suficiente a 
juntada de notícia ou calendário extraídos do sítio eletrônico do Tribunal ou 
a mera alegação de suspensão de prazo nas razões do recurso, ainda que 
com inclusão de print de tela. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.104.467/ 
SP; Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF5), 
Primeira Turma, DJe 31/8/2022.

VII - Ainda que se assim não fosse, de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, melhor sorte não assistiria ao agravante, uma 
vez que é incabível a interposição de recurso especial contra decisão de 
natureza administrativa.

VIII - Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.343.652/MG, 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 10/5/2019; 
AgInt no AREsp n. 935.399/MG, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 26/5/2017; AgInt no REsp n. 1.471.839/MG, 
relator Ministro Francisco Falcão, DJe 15/12/2016; AgRg no Ag n. 
714.399/MG, Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 24/4/2006 
p. 444. Precedente, in verbis: ''A jurisprudência desta Corte firmou 
entendimento no sentido de que não cabe recurso especial de decisão 
emanada do Conselho da Magistratura, proferida em processo 
administrativo, por não se enquadrar no conceito de causa previsto na CF 
(art. 105, III).'' (AgRg no AREsp n. 556.372/MG, 
relator Ministro Humberto Martins, DJe 6/10/2014).

IX - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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                    Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INTEMPESTIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO 
CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO ADMINISTRATIVA. 

I - Na origem, trata-se de Processo Administrativo 
Disciplinar –PAD instaurado ela Portaria n. 4.892/CGJ/2017 objetivando 
apurar fraude em documentação cometida por técnico judiciário. Na decisão 
proferida pelo Corregedor-Geral de Justiça, o processado foi condenado à 
suspensão de 60 dias. No tribunal a quo, a decisão foi mantida.

II - Aplica-se ao recurso o enunciado administrativo n. 3 da 
Súmula do STJ, segundo o qual: "Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC."

III - A Corte Especial, no julgamento do AREsp n.  957.821, em 
20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015, não é possível a pretensão de comprovação da 
tempestividade após a interposição do recurso.

IV - Recentemente, a Corte Especial decidiu que a regra da 
impossibilidade de comprovação da tempestividade, posteriormente à 
interposição do recurso, não deveria ser aplicada no caso em que se trate do 
feriado de segunda-feira de carnaval. Permite-se, assim, que a parte 
comprove, posteriormente à interposição do recurso, na primeira 
oportunidade, a ocorrência do feriado local, nessa hipótese. O entendimento 
foi fixado no REsp n. 1.813.684/SP e, posteriormente, ratificado no 
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julgamento da questão de ordem no mesmo recurso, quando se explicitou 
que a mesma interpretação não poderia ser estendida para outros feriados, 
que não fossem o feriado de segunda-feira de carnaval.

V - Assim, em se tratando de interposição de recurso em datas 
que não se referem ao feriado da segunda-feira de carnaval, é aplicável a 
jurisprudência desta Corte, no sentido já indicado acima, de impossibilidade 
de comprovação da tempestividade após a interposição do recurso.

VI - Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que a comprovação da tempestividade do recurso 
deve ser realizada por meio de documentação idônea (cópia da lei, ato 
normativo ou certidão oficial do órgão de origem), não sendo suficiente a 
juntada de notícia ou calendário extraídos do sítio eletrônico do Tribunal ou 
a mera alegação de suspensão de prazo nas razões do recurso, ainda que 
com inclusão de print de tela. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.104.467/ 
SP; Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF5), 
Primeira Turma, DJe 31/8/2022.

VII - Ainda que se assim não fosse, de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, melhor sorte não assistiria ao agravante, uma 
vez que é incabível a interposição de recurso especial contra decisão de 
natureza administrativa.

VIII - Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.343.652/MG, 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 10/5/2019; 
AgInt no AREsp n. 935.399/MG, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe 26/5/2017; AgInt no REsp n. 1.471.839/MG, 
relator Ministro Francisco Falcão, DJe 15/12/2016; AgRg no Ag n. 
714.399/MG, Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 24/4/2006 
p. 444. Precedente, in verbis: ''A jurisprudência desta Corte firmou 
entendimento no sentido de que não cabe recurso especial de decisão 
emanada do Conselho da Magistratura, proferida em processo 
administrativo, por não se enquadrar no conceito de causa previsto na CF 
(art. 105, III).'' (AgRg no AREsp n. 556.372/MG, 
relator Ministro Humberto Martins, DJe 6/10/2014).

IX - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

O recurso especial foi interposto contra acórdão com o seguinte resumo da 

ementa:
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RECURSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - INFRAÇÕES COMETIDAS 
POR SERVIDOR DA SEGUNDA INSTÂNCIA - ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - 
PENA DE SUSPENSÃO MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO. 1. INVIÁVEL É A 
ABSOLVIÇÃO PORQUANTO COMPROVADO O DESCUMPRIMENTO DOS 
DEVERES FUNCIONAIS E DA PROIBIÇÃO, ATUANDO O SERVIDOR SEM 
ACUIDADE E COM DESÍDIA. 2. MANTÉM-SE A PENA DE SUSPENSÃO EIS QUE 
DEVIDAMENTE APLICADA, SENDO PROPORCIONAL A INFRAÇÃO PRATICADA. 
3. RECURSO DESPROVIDO.

 

Não se conheceu do recurso diante da sua intempestividade.

Foi interposto agravo interno contra esta decisão.

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A Corte Especial, no julgamento do AREsp  n. 957.821, em 20/11/2017, 

chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo Civil de 2015, não é 

possível a pretensão de comprovação da tempestividade após a interposição do recurso, 

conforme se confere da ementa do acórdão:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a parte 
comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que ensejou a prorrogação do 
prazo processual para a interposição do agravo em recurso especial.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no sentido de 
que “o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso”.

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º do seu art. 
1.029 impõe, para tanto, que se trate de “recurso tempestivo”.

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único do art. 932 do 
CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis.

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, seja em 
atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à luz do CPC/73 
não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo 
recurso, ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa 
julgada.

6. Agravo interno desprovido.

 

Documento eletrônico VDA34878291 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 13/12/2022 15:19:32
Código de Controle do Documento: 48a72022-2610-457f-9230-640fd0cd3866



Recentemente, a mesma Corte Especial decidiu que a regra da impossibilidade 

de comprovação da tempestividade, posteriormente à interposição do recurso, não deveria 

ser aplicada no caso em que se trate de feriado de carnaval. O entendimento foi fixado no 

REsp n. 1.813.684/SP e, posteriormente, ratificado no julgamento da questão de ordem 

no mesmo recurso, quando se entendeu que a mesma interpretação não poderia ser 

estendida para outros feriados, que não fossem o feriado de carnaval.

Assim, em se tratando de interposição de recurso em datas que não se referem 

ao feriado de carnaval, é aplicável a jurisprudência desta Corte no sentido já indicado 

acima de impossibilidade de comprovação da tempestividade após a interposição do 

recurso.

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 

sentido de que a comprovação da tempestividade do recurso deve ser realizada por meio 

de documentação idônea (cópia da lei, ato normativo ou certidão oficial do órgão de 

origem), não sendo suficiente a juntada de notícia ou calendário extraídos do sítio 

eletrônico do Tribunal ou a mera alegação de suspensão de prazo nas razões do recurso, 

ainda que com inclusão de print de tela. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.104.467/ 

SP; Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado Do TRF5), Primeira 

Turma, DJe 31/8/2022.

Ainda que se assim não fosse, de acordo com a jurisprudência desta Corte, 

melhor sorte não assistiria ao agravante, uma vez que é incabível a interposição de 

recurso especial contra decisão de natureza administrativa.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.343.652/MG, Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, Primeira Turma, DJe 10/5/2019; AgInt no AREsp n. 935.399/MG, relator 

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe 26/5/2017; AgInt no REsp n. 1.471.839/MG, 

relator Ministro Francisco Falcão, DJe 15/12/2016; AgRg no Ag n. 714.399/MG, 
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Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 24/4/2006, p. 444. Precedente, in 

verbis: ''A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que não cabe 

recurso especial de decisão emanada do Conselho da Magistratura, proferida em processo 

administrativo, por não se enquadrar no conceito de causa previsto na CF (art. 105, III).'' 

(AgRg no AREsp n. 556.372/MG, relator Ministro Humberto Martins, DJe 6/10/2014).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.087.328 / MG
Número Registro: 2022/0070438-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
09755028720178130000 10000170975502000 10000170975502001 10000170975502002 10000170975502003
3590 9755028720178130000

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRÉ LUIZ VICTOR DE SOUZA
ADVOGADOS : LEONARDO VIANA VALADARES - MG078087

LUCIANA SETTE MASCARENHAS - MG083434
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : DANIEL CABALEIRO SALDANHA - MG119435

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDRÉ LUIZ VICTOR DE SOUZA
ADVOGADOS : LEONARDO VIANA VALADARES - MG078087

LUCIANA SETTE MASCARENHAS - MG083434
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DANIEL CABALEIRO SALDANHA - MG119435

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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